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EMENTA

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA .... 2 VARA CIVEL DA COMARCA DE .... .... (qualificacdo), portador do
CPF/MF n° ...., residente e domiciliado nesta Cidade, por intermédio de seu procurador e advogado no final
assinado, vem a presenca de V. Exa., apresentar CONTESTACAO a ACAO DE DESPEJO POR DENUNCIA
VAZIA, requerida por ...., por esta e na melhor forma de direito. PRELIMINARMENTE: DA CARENCIA DA
ACAO Que o réu nao recebeu a NOTIFICACAO PREMONITORIA. No entanto, a prova do afirmado é
impossivel, pois esta cerceado em sua defesa. Conforme se vé as fls. .... verso, o empregado juramentado
que subscreveu a certidao nédo fez qualquer mencao quanto ao local e horario nos quais se procedeu a
entrega da primeira via. Uma vez que o réu na qualidade de ...., atua em .... (....) hospitais, sendo um fora da
Comarca de ...., e com capacidade de provar horarios de permanéncia no trabalho. Desta forma, sabendo o
horario e o local em que foi Notificado, poderia provar o contrario. Acontece que, com certidao do funcionério
do cartorio, descaracterizada, sem os fundamentos bésicos, como horarios e local, o réu vé cerceada a sua
defesa. Assim sendo, esté refutada a certidéo de fls. .... verso, pela consecucao incorreta, destituida de
informacdes importantes e necessarias para evitar cerceamento de defesa. O réu, além de néo ter recebido
a Notificacdo, ndo poderia dela tomar conhecimento, caso viesse a receber, porque ndo tem nenhuma
locacdo em que € locadora Imobiliaria .... A relacdo processual contenciosa, portanto, ndo se constituiu, de
vez que lhe faltou pressuposto essencial exigido pela Lei. A acdo de despejo com fulcro no artigo 78 da Lei
do Inquilinato pressup®e a prévia notificacdo do locatéario, pelo locador, com concesséo do prazo de doze
meses para desocupacéo. Portanto, a Notificacdo vélida &, de rigor, um pressuposto para o desenvolvimento
véalido e regular deste processo de despejo imotivado. "Para retomar imév el locado amparado na chamada
denuncia vazia o locador, obrigatoriamente, tem que denunciar a locagéo vigente por tempo indeterminado.
Assim, ndo realizada a notificagcao prévia, falta a acdo condicdo de procedibilidade e de desenvolvimento
sem julgamento do mérito. RT 640/163." E também, a Lei do Inquilinato de n°® 8.245 de 1991 é clara e direta:
- O LOCADOR denuncia. "Art. 78. As locacdes residenciais que tenham sido celebradas anteriormente a
vigéncia desta Lei e que ja vigorem ou venham a vigorar por prazo indeterminado, poderédo ser denunciadas
pelo locador, concedido o prazo de doze meses para a desocupacédo.” (grifo nosso). O locador é que
comunica sua vontade. E a forma escrita pela qual o senhorio da conhecimento de sua vontade ao Locatéario
é a NOTIFICACAO. No entanto, a NOTIFICACAOQ de fls. .... no foi efetuada pelo locador, portanto, ndo é
vélida para o presente caso. O Sr. .... ndo demonstrou a sua vontade. O Locatério ndo poderia reconhecer o
pedido e deixar o imével, pois sempre teve como seu locador o Sr. .... E s6 ver, a NOTIFICACAO foi efetuada
pela IMOBILIARIA ...., firmada por prepostos desta firma, mas sem qualquer mengéo que a firmaram por ....
A NOTIFICACAO ndo menciona uma Unica vez o nome do Sr. ...., proprietario e locador, contente no
contrato de locacdo afls. .... Assim, a NOTIFICACAO fala em propriedade da NOTIFICANTE e esta assinada
pela Imobiliaria ...., traduzindo, assim, claramente que a Imobiliaria ...., se considera locadora e,
provavelmente, deve ser a atual proprietaria do imovel. Deste modo, como a Imobiliaria .... se considera
locadora para Notificar e atual proprietaria do imével, deve demonstrar o titulo de propriedade, para provar a
sua "Legitimatio ad causam" na notificac&o premonitéria. Sendo assim, a NOTIFICACAO apresentada a fls.
.... € nula, para o presente caso, e ausente a prévia denuncia, é judicialmente impossivel o pedido do autor,
por falta de respaldo legal. Nestas co ndi¢des, impde-se a aplicagdo dos dispositivos cabiveis do diploma
processual, devendo o processo ser extinto, sem julgamento do mérito, visto o Autor ser carente do direito



da acdo. NO MERITO "AD ARGUMENTANDUM" Que o autor, Sr. ...., intentou, em ..., uma Acdo Revisional,
doc. .... a ...., em face do réu, Dr. ...., a qual tramitou pela .... 2 Vara Civel sob n° .... Acontece que firmaram
um acordo, no dia .... de ...., em audiéncia, doc. n° .... e ...., no qual avencaram entre outras: | - As partes
resolvem fixar o valor do novo aluguel em R$ .... a partir do més da citacéo, ocorrida em .... de .... de

NOTA DA REDACAO
RT



